
JUZGADO DE VIOLENCIA SOBRE LA MUJER 

NÚMERO DOS 

SEVILLA 

 

PROCEDIMIENTO! Medidas Paterno -fi l ia les 212/07 

 

SENTENCIA, NUM. 73 /10 

 

En Sevil la,  a 27 de octubre de 2010  

Vistos por FRANCISCO MANUEL GUTIERREZ ROMERO, Magistrado Ti tu lar  de l  

Juzgado de Violenc i a  sobre la  mujer  número D o s  d e  S e v i l l a ,  l o s  p r e s e n t e s  

a u t o s  d e  j u i c i o  v e r b a l  s o b r e  m e d i d a s  p a t e r n o f i l i a l e s  y ,  s e g u i d o s  a n t e  

e s t e  Juzgado bajo el número 212 del año 2007, a instancia de DOÑA J. K., 

representada por la Procuradora DOÑA MARIA TERESA SÁNCHEZ HARO PLAZO y 

asistida por el letrado D. JOSE MANUEL SEGURA ESPINOSA contra D. R. B., 

representado por el Procurador D. ANDRES E S C R I B A N O  D E L  V A N D O  y  

a s i s t i d o  p o r  e l  l e t r a d o  D .  

GUILLERMO MORENO JAUREGUIZAR, habiendo intervenido el M. Fiscal. 

 

ANTECEDENTES DE HECHO 

 

Pr i me r o . -   

Por  l a  P rocu r a d o r a  c i t ad a  s e  p r e s en tó  e s c r i t o  que fue turnado a este 

Juzgado, interponiendo demanda s o b r e  a c c i ó n  d e  r e c l a m a c i ó n  d e  

a l i m e n t o s ,  p a t r i a  potestad, régimen de guarda y custodia y demás funciones 

tuit ivas,  en relación al hi jo común de las partes,  María p o r  e l  q u e  t r a s  

e x p o n e r  l a s  a l e g a c i o n e s  q u e  e s t i m ó  per t inentes  y  acompañada la  

documentac ión necesar ia ,  t e rm in ó  so l i c i t and o  qu e  p r e v i a  l a  t r am i t a c ió n  

l e g a l  o p o r t u n a  s e  d i c t a s e  r e s o l u c i ó n  p o r  l a  q u e  s e  a d op t e n  las medidas 

interesadas. 

SEGUNDO.- Por Auto de fecha 15 de octubre de 2008,  se admitió a trámite 

la demanda, emplazando a las partes y  a l  M .  F i s c a l  p a r a  q u e  e n  e l  p l a z o  d e  

2 0  d í a s  c o n t e s t a r a n  po r  e s c r i t o .  

  

• • 



TERC E RO. -  C on  c a r á c t e r  p r e v io  a  l a  v i s t a ,  l a s  p a r t e s  l l e g a r on  a  un  

a cue rd o  pa r a  l a  r e gu l a c ió n  d e  l a s  med id a s  paterno f i l ia les  interesadas .  

 

E v a c u a d o  e l  t r á m i t e ,  d e  r a t i f i c a c i ó n  p o r  a m b o s  progenitores  y  de  

contestac ión por  e l  M.  f i sca l ,  quien no  s e  opone  a  l a  ap robac ión  d e l  

r e f e r i d o  a cue rd o ,  q u e d a r o n  l a s  a c t u a c i o n e s  p a r a  d i c t a r  l a  r e s o l u c i ó n  

correspondiente 

C U A R T O :  E n  l a  t r a m i t a c i ó n  d e  e s t o s  a u t o s  s e  h a n  observado las 

prescripciones legales.  

 

FUNDAMENTOS DE DERECHO 

 

PRIMERO.- Dado que el Acuerdo plasmado en comparecencia de fecha 27 de 

octubre de 2010,  a l  que han l legado los s o l i c i t a n t e s ,  n o  c o n t i e n e  

e s t i p u l a c i o n e s  p e r j u d i c i a l e s  para ninguna de las partes y protege 

adecuadamente los intereses del hijo común menor de edad, procede decretar su 

aprobación. 

SEGUNDO: No apreciándose temeridad o mala fe en ninguno de los l i t igantes ,  no 

procede hacer  expresa imposic ión de costas. 

 

V i s tos  lo s  p recep tos  l ega l e s  c i t ados  y  demás  de  general y pertinente 

aplicación,  

 

F A L L O  

 

Que estimando la demanda formulada por la Procuradora Defia MARIA TERESA 

SÁNCHEZ HARO PLAZA, en nombre y representación de DOÑA J. K., contra D. R.  B., 

apruebo el acuerdo a lcanzado en comparecencia  de fecha 27 de octubre de 

2010, unido a estas actuaciones y por ende:  

 

1 . -  Se  a t r ibuye  a  l a  madre  la  guarda y  custodia  de l a  h i j a  M. B. siendo la patria 

potestad compartida. 

 

 



2.-Se establece la pensión do alimentos en el 30% de los ingresos netos que por cualquier 

concepto pudiera obtener el padre R.  B. con un minimo de 230,00 € mensuales, por 12 

mensualidades, debiendo el padre acreditar anualmente con un certificado expedido por 

el organismo fiscal de la república lituana los ingresos netos obtenidos,. D e b e r á  i g u a l m e n t e  

a b o n a r  e l  5 0 %  d e  l o s  g a s t o s  extraordinarios. 

 

Ambos progenitores se comprometen a abonar el 50% de los gastos escolares de inicio de 

curso tales como libros, uniformes y cualquier otro que redunde en la formación educacional de 

la menor tales como clases particulares recomendadas por el centro, así como cualquier otro que 

en tal sentido pudiera ser recomendado por aquél, siempre que previamente dichos gastos 

hayan sido consensuados por los progenitores. 

 

Los gastos extraordinarios que se produzcan en la vida de los a l iment istas ,  

entendiendo por ta les  los que teng an carácter excepcional y no sean previsibles, 

como los gastos de enfermedad, prótesis ópticas o dentales,  o cualquier otro 

gasto sanitario no cubierto por el Sistema Público de Salud de la Seguridad Social, 

serán sufragados por ambos progenitores por mita d siempre que medie previa 

consulta d e l  p r o g e n i t o r  c u s t o d i o  a l  n o  c u s t o d i o  s o b r e  l a  conven ienc ia  

o  neces idad  de l  gas to  ( sa lvo  supues tos  excepcionales y urgentes en que el lo 

no sea posible)  y acuerdo de ambos, o en su defecto, autorización judicial. 

Not i f icada fehacientemente a l  no custodio,  por e l  otro progenitor, la decisión 

que pretenda adoptar en relación con el menor y que comporte la real ización 

de un gasto extraordinario, recabando de aquél su consentimiento a la decisión 

proyectada, se entenderá táci tamente prestado el mismo, s i  en e l  plazo de 10 días  

naturales s iguientes a este último no lo deniega de forma expresa. 

 

3.-Régimen de Comunicaciones y Estancias con el progenitor con al que no 

convive habitualmente: 

 

Fines de semanan alternos,  desde e l  sábado a  las  09:00 horas hasta el 

domingo a las 19.00 horas. Entregas y recogidas se efectuarán en el domicilio del menor. 

CO M U N I C A C I Ó N  T E L E F Ó N I C A . -  L o s  p a d r e s  p e r m i t i r á n  y facilitarán 

una comunicación telefónica fluida con la hija, sin perjuicio de no perturbar las 

actividades de ésta. 



 

Todo ello, sin que proceda especial imposición de costas. 

 

E s t a  s e n t e n c i a  e s  f i r m e  y  c o n t r a  l a  m i s m a  n o  c a b e  i n t e rpone r  r e cu r s o  

a l g uno ,  s a l v o  p o r  e l  M .  F i s c a l  e n  interés de los hijos menores de edad. 

 

Líbrese testimonio de la presente resolución para su unión a los autos pr incipales 

y l lévese el  or iginal  a l  l ibro de sentencias de este Juzgado. 

 

Así por esta mi sentencia, la acuerdo, mando y firmo. 


